LEI Nº 2.820, de 15 de janeiro de 2020.
ALTERA A LEI Nº 2.543, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



O VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:



Art. 1º Fica incluída a alínea “e”, no item “I”, da Tabela IX, da Lei nº 2.543, de 27 de setembro de 2017, passando a constar:
“TABELA IX – TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES
I -  De licença inicial para funcionamento com localização fixa URM
...

e) Microempreendedor Individual

                      
24,00


Art. 2º Ficam inalteradas as demais disposições.



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO DE MATO LEITÃO, em 15 de janeiro de 2020.

ARLY STÖHR

VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 099/2019

Sr. Presidente, Srs. Vereadores!
O presente Projeto de Lei visa solicitar autorização legislativa para alterar o Código Tributário do Município, Lei nº 2.543, de 27 de setembro de 2017, incluindo a alínea “e”, no item “I”, da Tabela IX.
Com a inclusão, ficará autorizado o lançamento e a cobrança da taxa de localização e/ou funcionamento de atividades dos Microempreendedores Individuais – MEIs.
Tal medida visa adequar os MEIs à legislação municipal, já que estes não recolhem a referida taxa e, tendo em vista que há orientação do Tribunal de Constas do Estado do Rio Grande do Sul para que seja aplicado o tributo à espécie, necessária a inclusão do procedimento no Código Tributário.

Caso não seja alterada a legislação, como se propõe com o presente projeto de lei, deverá a municipalidade taxar os MEIs na tabela já existente, que denota o valor de 60 URM, ou seja, R$ 218,30 (duzentos e dezoito reais e trinta centavos) para o exercício de 2020, o que oneraria de forma demasiada as empresas direcionadas.

Por este Projeto de Lei, a taxa deverá ser fixada em 24,00 URM, o que representa, para o exercício de 2020, o valor de R$ 87,32 (oitenta e sete reais e trinta e dois centavos), o que significa um valor bem mais apropriado.
Sendo o que se apresenta, justificado está o presente projeto de lei, que esperamos seja apreciado e aprovado por esta Colenda Câmara Municipal.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 27 de dezembro de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
